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STF  
(03/05/11) 

 
 

   
01 IPTU. Violação do Contraditório. Decretação de Prescrição 

sem oitiva da Fazenda Pública.  
 

RE 583.747/RJ 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
05 
 

Previdenciário. Benefícios. Pensão por morte. Lei mais 
benéfica. Fonte de custeio.  
 

RE 597.389/ SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
07 
 

Tributário. ICMS. Energia Elétrica. Creditamento por 
industrialização. Princípio da não cumulatividade tributária.  

RE 588.954/SC 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

    
08 
 
 

Capitalização mensal de juros - MP 2170/36-2001.                              
Instituição financeira.   

RE 592.377/RS 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

   
13 Tributário. IPTU. Alíquota diferenciada. Progressividade. EC 

29/2000. Constitucionalidade. 

 

RE 601.234/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado sem mérito 
   

14 
 

Administrativo. Concurso público. Limite de idade previsto no 
edital. Autotutela da Administração Pública. Princípios da 
Isonomia, da Razoabilidade e da Legalidade. Teoria do fato 
consumado.  
 

RE 600.885/RS 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
15 
 

Teto remuneratório. Subteto salarial. Direito adquirido. 
Redução.  Art. 37, XI da CF.  EC 41/03 
 

RE 606.358/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 
 

RE 424.053/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado 
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25 Planos Econômicos. Expurgos inflacionários. Competência da 
Justiça Federal ou Estadual relativamente ao Plano Collor 
(art. 109, I da CFRB). Guarda de documentos por prazo 
superior a cinco anos. Ausência de obrigação legal (art. 5º, 
II, da CRFB). Aplicação retroativa do Código de Defesa do 
Consumidor. Ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI da CRFB). 
 

RE 591.797/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

 

RE 626.307/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
   

26 
 

Constitucional. Precatório. Execução Provisória de débitos da 
Fazenda Pública. Violação ao art. 100 da Constituição 
Federal.  
 

RE 573.872/ RS 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

   
27 
 

Constitucional. Direito à Saúde. Direito Intertemporal. 
Aplicação Retroativa de leis sobre planos de saúde. Lei nº 
9656/90. Ato jurídico perfeito. Art. 5º, XXXVI da CF.  
 

RE 0019616-
14.2009.8.19.0204 

 
 

   
31 
 

Taxa de coleta, remoção e destinação de lixo. Base de 
cálculo. Localizaçao geográfica e metragem. Base do 
imposto. Requisitos de indivisibilidade e especificidade do 
serviço. Lei municipal de Campinas nº 6355/90. CF/88, art. 
145, III.  
 

RE 576.321 /SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
32 
 

Tributário. ICMS. Base de cálculo. Fornecimento de energia 
elétrica. Inclusão de valores pagos a título de demanda 
contratada (demanda de potência) na base de cálculo do 
ICMS.   
 

RE 593.824/SC 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 
 

   
34 
 

TRIBUTÁRIO. IPTU. TIP. TCLLP. Modulação dos efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade dos tributos exigidos pelo 
fisco pronunciada incidenter tantum

RE 592.321/RJ 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

”.  
 

   
35  Processo Civil. Execução de Sentença. Precatório. 

Fracionamento. Sucumbência. Honorários Advocatícios.  
 

RE 564.132/RS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
37 
 

RIPTU. Alíquota progressiva. EC 29/2000. Isonomia e 
capacidade contributiva. Lei municipal nº 10.250/2001-SP. 
Reserva de Plenário.  
 

E 586.693/SP 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
38 Administrativo. Multa. Apreensão de veículo. Liberação 

condicionada ao pagamento. Art. 262, parágrafo 2º do CTB  
Inconstitucionalidade. 
 

RE 593.997/RJ 
Julgado 

monocraticamente 

   
39 Previdência Privada. Contribuição. Saldo corrigido pelo IPC. RE 582.504/RJ 
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 Expurgos. Violação do art. 202 da CF. Verba a ser restituída a 
associados que se desligam de plano de previdência privada.  
 

Repercussão Geral 
Inexistente 

 
   

40 Constitucional. Gratuidade de Serviços Públicos de Transporte 
Coletivo. Passe livre. Portadores de Doença Crônica. Fonte de 
Custeio. 

RE 601.100/RJ 
RE 593.626/RJ 
RE 597.205/RJ 
RE 601.404/RJ 

 
   

44 
 

Processo Civil. Defensoria Pública representando litigante 
vencedor em demanda ajuizada contra o próprio Estado ao 
qual o referido órgão está vinculado. Honorários advocatícios. 
Condenação incabível.  
 

RE 592.730/RS 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
45 
 

Penal. Progressão de regime em crime hediondo cometido 
antes da Lei 11464/07. Requisito temporal – 1/6 da pena. 
 

RE 579.167/AC 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
47   Constitucional. Processo Civil. Prazo para interposição de 

Embargos à Execução pela Fazenda Pública. 
Constitucionalidade do art. 4º da MP 2180-35/2001.  
 

RE 590.871/RS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
48 Administrativo. Pensionista de servidor público militar. 

Sistema remuneratório e Benefícios. Gratificações. Extensão. 
Isonomia. Equivalência salarial.  
 

RE 602.341/RJ 
Julgado 

monocraticamente 

   
49 
 

Administrativo. Aprovação em concurso público dentro do 
limite de vagas previsto no edital. Direito à nomeação. Poder 
discricionário da Administração Pública.  
 

RE 598.099/MS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
50 
 

Tributário. Extinção do Credito Tributário. Prescrição.    
Constitucionalidade do Art.4º da LC 118/05. Repetição de 
Indébito.  
 

RE 561.908/RS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
52 
 

Direito de greve.  Jurisdição e competência. Lockout.   
Interdito proibitório.  
 

RE 579.648/MG 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
53 
 

Constitucional. Saúde. Medicamentos de alto custo. 
Fornecimento pelo poder público.  
 

RE 566.471/RN 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
55 Contribuição para custeio do serviço de iluminação publica. RE 573.675/SC 
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 Art. 149-A da CF. Limites a competência dos Municípios e do 
DF. Principio da isonomia.   
 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

 
Julgado  

 
   

56 Servidor público civil. Gratificação de encargos especiais 
(GEELED). Aumento de vencimentos. Extensão a servidores 
da ativa. Pagamento de parcelas vencidas. Art. 2 e 40, § 8º, 
CF.  
 

RE 593.619/RJ 

   
62  Telefonia. Cobrança de pulsos além da franquia. 

Competência da Justiça Estadual. Ilegitimidade passiva da 
Anatel.  
 

RE 571.572/BA 
Julgado  

 

   
63  Constitucional. Reserva de Plenário. Art. 97 da CF. RE 580.108/SP 

Repercussão Geral 
reconhecida 

 
Julgado 

 
 

RE 585.702/ES 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

Julgado 
 

Súmula 
vinculante 10. 
 

   
64 
 

Telefonia.   Contrato de consumo.  Assinatura básica mensal. 
Competência da Justiça Estadual.   
 

RE 567.454/BA  
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

Julgado  
 

   
66 
 

Constitucional. Processo Civil. Execução contra a Fazenda 
Pública. Precatório. Fracionamento. Litisconsórcio ativo 
facultativo. Créditos individualizados. Requisição de pequeno 
valor.   
 

RE 568.645/SP 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
80 Constitucional. Precatório. Juros de mora. Incidência durante 

o prazo previsto na Constituição para seu pagamento. 
Impossibilidade. Art. 100, § 1º da CF.  
 

RE 591.085/MS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

Julgado  
 

   
82 
 

 Constitucional. Servidor Público. Salário base inferior ao 
salário mínimo – Possibilidade. 
 

RE 582.019 /SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
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88 
 

Constitucional. Execução de titulo judicial contra a Fazenda 
Pública. Expedição de precatório referente a parte  
incontroversa. Art. 100, § 4º da CF 
 

RE 621.628/RJ 
 

   
90 
 

 Administrativo. Servidor Público. Remuneração. Base de 
cálculo do adicional de insalubridade. Utilização do salário 
mínimo. Vedação de vinculação contida no art. 7º, IV da 
CRFB. Súmula vinculante nº 04.  
 

RE 565.714/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
91 
 

Administrativo. Militar. Possibilidade de acumulação de dois 
cargos públicos na área de saúde. Cargo de enfermeiro 
militar com outro de mesma natureza no âmbito municipal.  
 

RE 592.658/MG 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
97 
 

Penal. Valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 
59, do Código Penal. Fixação da pena-base pelo juízo 
sentenciante. Ofensa aos arts. 5°, inc. XLVI, e 93, inc. IX, da 
CF. Princípio da individualização da pena. Réu primário e de 
bons antecedentes.  
 

AI 742.460/RJ     
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
98 
 

Penal. Posse de substância entorpecente para uso próprio. 
Atipicidade da conduta. Princípio da insignificância.  
 

AI 747.522/RS 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
99 
 

Contrato de participação financeira e subscrição de ações de 
telefonia, com complementação dos títulos acionários. 
Apuração. Matéria infraconstitucional.  
 

AI 729.263/RS 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
102 

 
Processual civil. Pressupostos de admissibilidade de recursos 
da competência de Cortes diversas. Ausência de repercussão 
geral em questão constitucional. Matéria infraconstitucional.  
 

RE 598.365/MG 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
104 

 
Empréstimo. Consignação em folha de pagamento autorizada 
pelo mutuário, no limite de 30% da remuneração. Dignidade 
da pessoa humana e proteção do salário face à ausência de 
interesse do recorrente no prosseguimento dos descontos.  
 

RE 584.536/RS 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
105 

 
Processo Civil. Assistência judiciária gratuita. Pessoas 
jurídicas. Requisitos para concessão do benefício.  
 

RE 589.490/MG 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
108 

 
Tributário. Possibilidade de cobrança de ICMS sobre a água. 
Serviço público essencial. Natureza jurídica. Serviço ou 

RE 607.056/RJ 
Repercussão Geral 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussaoGeral/%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20../processo/verProcessoAndamento.asp?numero=742460&classe=AI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20�
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussaoGeral/%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20../processo/verProcessoAndamento.asp?numero=747522&classe=AI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20�
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mercadoria. 
 

reconhecida 

   
110 

 
Processo Civil. Competência. Justiça do Trabalho. Ação de 
indenização por danos morais decorrentes de acidentes de 
trabalho. 
 

RE 600.091/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
111 

 
Constitucional. Processo Civil. Sindicatos e Associações. 
Legitimidade para ajuizar ações, na qualidade de substitutos 
processuais. Desnecessidade de autorização do filiado. Art. 
5º, XXI e XXXVI e art. 8º, III da Constituição Federal.   
 

RE 573.232/SC 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 
 

   
112 Administrativo. Concurso Público. Exame psicotécnico. AI 758.533/MG 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

 
Julgado  

 
   

113 Processo Civil. Execução não embargada. Honorários 
advocatícios. Execução contra a Fazenda Pública. 
 

Portaria STF 
138/09 (*) 

   
115 Tributário. IPTU. Seletividade.  

 
Portaria STF 
138/09 (*) 

 
   

116 Tributário. IPTU. Alíquota mínima. 
 
 

RE 602.347/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 

   
120 Consumidor. Danos morais. Danos materiais. Inscrição do 

nome nos cadastros de proteção ao crédito.  
 

RE 602.136/RJ 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
121 Civil. Juros de mora. 6% ao ano. Art. 1º-F da Lei 9494/97. Portaria STF 

 138/09 (*) 
 

   
122 Direito Ambiental. Indenização por dano moral. (Cataguases 

de papel)  
 

RE 602.238/RJ 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
125 CONSUMIDOR.  Responsabilidade civil de banco por danos 

decorrentes de indevida utilização de cartão de crédito.  
Matéria infraconstitucional. 
 

AI 765.567/SP 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
129 Consumidor. Prevalência do CDC sobre o Código Brasileiro de 

Aeronáutica e sobre a Convenção de Varsóvia. Indenização 
RE 636.331/RJ 

Repercussão Geral 
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Por danos morais e materiais sofridos pelo consumidor e 
decorrentes de extravio de bagagem. Imposição de limites 
pré-fixados.  
 

reconhecida  

   
130 Direito Civil. Indenização por danos morais e materiais. 

 
RE 565.138/BA 

Repercussão Geral 
Inexistente 

 
   

133 
 

Prisão preventiva. Flagrante. Tráfico de drogas. Crime 
hediondo. Cabimento liberdade provisória sem fiança. 
 

RE 601.384/RS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
134 

 
Possibilidade de imposição dos efeitos próprios da sentença 
penal condenatória à transação penal prevista na Lei 
9.099/95. Liberdade e propriedade. Princípio do devido 
processo legal, contraditório e presunção de inocência.   
 

AI 762.146/PR 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
135 

 
Poder de investigação do Ministério Público.  
 

RE 593.727/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 
 

   
137 

 
Restituição ICMS pago antecipadamente no regime de 
substituição tributária. Diferença entre a base de cálculo 
presumida e a base de cálculo real. 
 

RE 593.849/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
138 

 
Precatório. Juros de mora. Incidência no período 
compreendido entre a data de feitura do cálculo e a data da 
expedição da requisição de pequeno valor.  
 

RE 579.431/RS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
140 Direito Administrativo. Servidor Público Civil. Sistema 

remuneratório e benefícios. Adicional de tempo de serviço. 
Interpretação do artigo 37, XIV da Cr 88, após a alteração 
feita pela EC 19/1998 

RE 563.708/MS 
Repercussão Geral 

reconhecida 

   
141 

 
Concessão de gratuidade de justiça. Declaração de 
hipossuficiência. Presunção. Matéria infraconstitucional.  
 

AI 759.421/RJ 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
153 Previdenciário.  Revisão da renda mensal inicial.  Incidência 

do prazo de decadência instituído pelo artigo 103 da Lei 
8.213/91 com redação dada pela Lei 9.528/97 aos benefícios 
concedidos em data anterior à sua vigência.  

RE 626.489/SE 
Repercussão Geral  

reconhecida 

   
159 

 
Redução de ofício da multa fixada pelo juiz. Art. 461 § 6º do 
CPC.   

RE 556.385/MS 
Repercussão Geral 



 8 

 Inexistente 
 

   
160 

 
Tributário. IPTU. Base de cálculo. Majoração. Necessidade de 
edição de lei. Mapas de valores genéricos relativos aos 
valores de IPTU por meio de decreto. Atualização do valor 
venal.  
 

9766483-
93.2006.8.13.0024 

 

   
161 

 
Tributário. ISS. Incidência sobre locação de bens móveis.   
 

RE 626.706/SP 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

Julgado 
   

162 
 

Tributário. ICMS. Inclusão do montante do imposto em sua 
própria base de cálculo. Princípio da vedação do bis in idem. 
Taxa SELIC. Aplicação para fins tributários. 
Inconstitucionalidade. Multa moratória estabelecida em 20% 
do valor do tributo. Natureza confiscatória.   
 

RE 582.461/SP 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
163 

 
Tributário. ICMS. INCIDÊNCIA. Alienação de salvados de 
sinistros.  
 

RE 588.149/SP 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

Julgado 
 

   
164 

 
Administrativo. Taxa de localização e funcionamento. Poder 
de polícia. Cobrança em razão da potencialidade da 
fiscalização.  
 

RE 588.322/RO 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
165 

 
Ação civil pública. Determinação do Poder Judiciário ao Poder 
Executivo para realização de obras em estabelecimento 
prisional. Poder discricionário da Administração. Políticas 
públicas. Dignidade da pessoa humana. Limites 
orçamentários.  
 

RE 592.581/RS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
167 

 
Administrativo. Exoneração de servidor público, ante a 
nulidade do concurso prestado. Ilegalidade. Alegação de 
exercício da autotutela do Município de Guapimirim. Violação 
do art. 37 da CF. Ofensa à súmula 473/STF. Necessidade de 
instauração de processo administrativo individual sob o rito 
do devido processo legal e com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa.  
 

RE 594.296/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
168 

 
Administrativo. Responsabilidade Civil. Ato omissivo. 
Indenização. Revisão geral anual. Vencimentos do servidor 
público. Descumprimento do art. 37, X da CF.  

RE 565.089/SP 
Repercussão Geral 

reconhecida 
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170 Depósito prévio como condição de admissibilidade de recurso 
na esfera administrativa. Inconstitucionalidade.  
 

RE 601.235/SP 
(AI 698.626/QO) 

Repercussão Geral 
reconhecida  

 
Julgado 

 
   

171 Administrativo. Servidor público. Cobrança de férias 
acrescidas de 1/3 não gozadas por necessidade de serviço. 
Possibilidade. Caráter alimentar. Vedação ao enriquecimento 
sem causa da administração.  
 

RE 570.908/RN 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
176 Processo Civil. Alienação fiduciária. Prisão civil do  depositário 

infiel. Impossibilidade.  
 

RE 562.051/MT 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
178 Precatório. Artigo 78 parágrafo 2º do ADCT. Aplicabilidade 

imediata. Compensação de precatórios com débitos 
tributários.  
 

RE 566.349/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
179 Direito Administrativo. Anulação de ato administrativo cuja 

formalização tenha repercutido no campo de interesses 
individuais. Poder de autotutela da administração pública. 
Necessidade de instauração de procedimento administrativo 
sob o rito do devido processo legal e com obediência aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 

RE 594.296/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
180 Direito do Trabalho. Concessão a beneficiários de plano de 

previdência privada complementar de vantagem outorgada a 
trabalhadores em atividade. Matéria infraconstitucional. 
Aposentadoria e Pensão. Complementação de 
aposentadoria/pensão.  
 

RE 590.005/RS 
Repercussão Geral 

Inexistente 
 

   
187 Penal. Circunstância judicial. Maus antecedentes. Artigo 59 

do CP. Processos em curso. Presunção de não culpabilidade 
RE 591.054/SC 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

 
   

196 Constitucional.  Previdenciário.  Fixação da renda mensal 
inicial.  Aposentadoria por invalidez precedida de auxílio 
doença.  Apuração do salário de benefício.  Art. 29 da Lei 
8.213/91, com a redação conferida pela Lei 9.876/99.  
Aplicação a benefícios concedidos antes da respectiva 

RE 583.834/SC 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
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vigência (29-11-1999).  
 

   
201 ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  

Reenquadramento segundo plano de cargos e salários.  Lei 
Complementar 162/95 do Município de Santos.  Matéria 
infraconstitucional.  Inexistência de repercussão geral.  

RE 611.162/SP 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
204 Tributário. ICMS. Majoração de alíquota. Vedação de 

vinculação da receita de impostos. Art. 167, IV da CF.  
RE 585.535/SP 

Repercussão Geral 
reconhecida 

 
Julgado 

 
   

206  Constitucional. Processo Civil. Competência. Complementação 
de aposentadoria por entidade de previdência privada.  
 

RE 586.453/SE 
Repercussão Geral 

reconhecida 

 

   
207 Direito Processual Constitucional. Competência para 

julgamento de ação que envolve interesse peculiar da 
magistratura (correção de abono variável). Artigo 102, inciso 
I, ‘n” da CR/88.  
 

RE 613.339/RJ 
 

   
209 Direito Tributário.  ISS.  Possibilidade da dedução da base de 

cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil. 
 

RE 603.497/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
            
            Julgado 

 
   

212 Direito Processual Civil. Nulidade. Ausência de 
fundamentação. Artigo 93, IX da CF. 
 

AI 791.292/PE 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
215 Constitucional. Tributário. Imunidade recíproca. Sociedade de 

Economia Mista. Entidades que prestam serviços de saúde. 
Hospitais. Ausência de exploração econômica. Configuração 
como entidade de interesse público. 
 

RE 580.264/RS 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

Julgado 
 

   
221 Administrativo.  Servidor Público.  Direito de dependentes a 

pensão especial.  Lei complementar Estadual nº 69/90.  
Matéria infraconstitucional.  
 

RE 610.220/RS 
Repercussão Geral 

Inexistente 
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226 Administrativo.  Militar.  Regime.  Curso de formação.  RE 560.900/DF 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

   
228 ICMS. Incidência. Após a emenda nº 33 de 2001. Importação 

por pessoas que não desenvolvem habitualmente o comércio.  
RE 594.996/RS 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

 
   

231 Civil. Obrigações. Inadimplemento. Juros de mora 
legais/contratuais. Limitação de juros remuneratórios. 
 

RE 582.650/BA 
Julgado  

 
   
233 Administrativo. Servidor Público Civil RE 572.052/RN 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

 
Julgado  

 

. Sistema Remuneratório 
e Benefícios. Gratificações por Atividades Especificas. 
Isonomia/Equivalência Salarial. Extensão de vantagem aos 
inativos. 
 

   
235 TRIBUTÁRIO.  ICMS.  Crédito tributário.  Fato gerador.  

Incidência.  Direito do Consumidor.  Contratos de consumo.  
Fornecimento de energia elétrica.     
 

RE 594.712/RS 

   
247 Constitucionalidade da cobrança de contribuição 

previdenciária sobre pensões e proventos de servidores 
militares inativos após a vigência da EC 20/98 e 41/03 

RE 596.701/MG 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

   
249 RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR DANOS MORAIS 

DECORRENTES DE SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA.  
 

RE 580.252/MS 
Repercussão Geral 

reconhecida 

   
253 Processo Civil.  Competência.  Complexidade da demanda.  

Valor da causa.  Juizado Especial Federal.  Lei 10.259/01.  
Matéria infraconstitucional.   
 

AI 768.339/SC 
Repercussão Geral 

Inexistente  

   
254 Processo Civil. Autarquia Estadual. Taxa Judiciária. Isenção.   RE 594.116/SP 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

 
   

259 Retribuição Pecuniária. Áreas Públicas. Utilização. 
Constitucionalidade da cobrança de retribuição pecuniária. 

RE 581.947/RO 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado 
   

261 Civil.  Sistema Financeiro de habitação.  Contrato de mútuo.   
Saldo devedor.  Critério de reajuste.   Questão 
infraconstitucional.  

RE 579.073/DF 
Repercussão Geral 

Inexistente 
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262 Tributário.  ICMS.  Serviços de acesso a internet.  Serviço de 
valor adicionado.  Matéria de índole infraconstitucional.  
 

RE 583.327/MG 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
263 Tributário.  Fundo de saúde.   Devolução dos valores 

descontados.   Termo inicial.  
 

RE 586.620/RJ 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
264 Constitucional.  Administrativo.  Auditor Fiscal.   Teto 

remuneratório.  Emendas constitucionais.  Subsídio dos 
desembargadores.  

RE 576.336/RO 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
265 Tributário.  ICMS.  Fato gerador.  Incidência.  RE 540.829/SP 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

   
266 Tributário.   Crédito tributário.  Extinção.  Prescrição.  

Interrupção.  
RE 602.883/SP 

Repercussão Geral 
Inexistente I 

   
267 Administrativo.  Servidor público.  Estado do Mato Grosso.  

Verba de incentivo de aprimoramento à docência.  
Possibilidade de extensão aos profissionais inativos.  

RE 596.962/MT 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
269 Administrativo.  Servidor Público.  Desvio de função.  

Discussão acerca do direito à diferença de remuneração.  
RE 578.657/RN 

Repercussão Geral 
Inexistente 

   
270 Civil.  Constitucionalidade do artigo 3º inciso VII da Lei 

8.009/90 que autoriza a penhora sobre bem de família do 
fiador em contrato de locação mesmo após a EC 26/2000. 

RE 612.360/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado 
   

271 Constitucional.  Administrativo.  Concurso Público.  Restrição 
a candidatos que respondem a processo criminal.  

RE 560.900/DF 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
   

272 Tributário.  ISS.  Artigo 156 III da CF.  Lista de serviços.  
Decreto-Lei nº 406/68 e LC 116/2003.  Taxatividade.  
Existência de repercussão geral.  
 

RE 635.548/PB 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
273 Constitucional.  Servidor Público Federal.   Regime 

previdenciário.  Contribuição.  Base de cálculo.  Terço 
constitucional de férias.  Gratificação natalina.  Horas Extras.  
Caracterização dos valores como remuneração.  Inclusão na 
base de cálculo do tributo.  

RE 593.068/SC 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
274 Constitucional.  Definição do tempo máximo de espera de 

clientes em instituições bancárias.  Competência do município 
para legislar.  Assunto de interesse local.  

RE 610.221/SC 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
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Julgado 

   
280 Tributário. ICMS. Incidente sobre operações de consumo de 

energia elétrica e telecomunicações. Percentual da alíquota. 
Constitucionalidade. 
 

    RE 635.794/DF 

 
 

   
287 Tributário.  ISS.   Franquia.  Fato gerador.  Lei Complementar 

116/2003. 
RE 603.136/RJ 

Repercussão Geral  
Reconhecida 

   
288 Administrativo.   Servidor Público.  Gratificação por atividade 

de magistério instituída pela Lei Complementar 977/2005 do 
Estado de São Paulo.  Direito Intertemporal.  Paridade 
Remuneratória entre servidores ativos e inativos que 
ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003 e se 
aposentaram após a referida emenda.  

RE 590.260/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado 

   
289 Tributário.  ICMS.  Redução da base de cálculo.  

Aproveitamento dos créditos.   
RE 635.688/RS 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

   
291 Administrativo.  Servidor Público.  Reajuste de remuneração 

e proventos.  Princípio da isonomia.  Súmula 339/STF. 
RE 592.317/RJ 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

   
292 Administrativo. Servidor público ex-celetista. Transformação 

de licença - prêmio em pecúnia por forca de lei municipal. 
Constitucionalidade. 
 

RE 599.491/RJ 
 

   
294 Tributário.  Caixa de assistência de grupo profissional.  

Entidade beneficente.  Extensão as operações de circulação 
de medicamentos.  Incidência de ICMS.  

RE 600.010/SP 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
295 Tributário.   Expedição de precatório complementar.  

Necessidade de citação da fazenda pública.  
RE 605.481/SP 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

   
296 Processo Civil.  Execução.  Inexigibilidade do título executivo 

judicial.  Aplicabilidade no âmbito dos juizados especiais.  
Pensão por morte (Lei 9.032/95).  Extensão do precedente 
aos casos com trânsito em julgado.  

RE 586.068/PR 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
297 Direito Tributário.  Empréstimo Compulsório.  Energia 

elétrica.  
AI 735.933/RS 

Repercussão Geral 
Inexistente 

   
298 Direito administrativo.  Concurso público.  Edital.  Exame de 

saúde e/ou aptidão física.  
RE 630.733/DF 

Repercussão Geral 
Reconhecida 
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299 Previdenciário. Revisão de beneficio. Auxilio - acidente.  
Discussão sobre a possibilidade do beneficio ser inferior ao 
salário mínimo.  
 

RE 614.352/RJ 
 
 
 
 

   
300 Tributário.  Imunidade Recíproca.  Aplicação e crédito 

tributário cuja sujeição passiva foi transferida à União por 
sucessão.  

RE 599.176/PR 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
301 

 
Tributário. Contribuições Sociais. Cobrança da contribuição 
para custeio da assistência médico hospitalar cobrada pelo 
IPSEMG. 
 

RE 573.540/MG 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
302 Direito administrativo.  Servidor Público Estadual.  

Gratificação Especial de técnico de nível superior.  
Gratificação instituída pela Lei do Estado do Rio Grande do 
Norte nº 6371/93. Matéria restrita ao plano de direito local. 
 

AI 746.996/RN 
Repercussão Geral 

Inexistente  
 

   
303 Processo Civil.  Legitimidade do Ministério Público para 

ajuizar ação civil pública com o objetivo de compelir os entes 
federados a entregar medicamentos a pessoas necessitadas. 
 

RE 605.533/MG 
Repercussão Geral 

Reconhecida  

   
306 CONSTITUCIONAL.  Militar.  Possibilidade de acumulação 

com cargo de magistério.  Art. 37, XVI, b, 42, §§ 1º e 3º, II e 
VII.  Inexistência de repercussão geral.  
 

RE 579.720/MG 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
308 Processo Civil.  Mandado de Segurança.  Cabimento.  Decisão 

liminar nos juizados especiais.  Lei nº 9.099/95.  Art. 5º LV 
da Constituição do Brasil. Princípio constitucional da ampla 
defesa.  Ausência de violação.  
 

RE 576.847/BA 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado 
   

310 
 

Tributário. ISS. Incidência em contratos de arrendamento 
mercantil (leasing).  
 

RE 592.905/SC 
Repercussão Geral 

reconhecida 
 

Julgado 
 

   
312 Tributário.  Possibilidade de cobrança do ICMS sobre serviço 

de habilitação de telefone celular.  Aplicação dos efeitos da 
ausência de repercussão geral tendo em vista tratar-se de 
divergência solucionável pela aplicação da legislação federal. 
  

RE 592.887/AC 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
313 Administrativo.  Servidor Público Estadual.  Prêmio de 

incentivo à qualidade – PIQ.  Extensão aos servidores 
RE 627.637/SP 

Repercussão Geral 
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inativos.  Necessidade de exame da legislação 
infraconstitucional local.  Súmula 280 do STF.  
 

Inexistente 

   
314 

 
Civil. Pessoas Jurídicas de Direito Privado prestadoras de 
serviço público. Responsabilidade objetiva em relação a 
terceiros usuários e não usuários do serviço.   

RE 591.874/MS 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado  
 

   
315 Consórcio.  Desistência do consorciado antes do 

encerramento do grupo.  Devolução das parcelas pagas.  
Aplicação dos efeitos da ausência de repercussão geral tendo 
em vista tratar-se de divergência solucionável pela aplicação 
da legislação federal.  

RE 628.914/PR 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
316 Constitucional.  Execução Extrajudicial.  Sistema Financeiro 

de Habitação.  Recepção do Decreto-Lei nº 70/66.   
 

RE 627.106/PR 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
317 TRIBUTÁRIO.  ICMS.  Incidência sobre o ativo fixo.  Crédito 

tributário.  Creditamento.  
RE 601.967/RS 

Repercussão Geral 
Reconhecida 

   
318 PROCESSO CIVIL.  EXECUÇÃO.  Regime de precatórios.  

Sociedade de economia mista.  Art. 100 da CF. Alcance.  
Princípio da continuidade dos serviços públicos e 
aplicabilidade do regime de precatórios às entidades da 
Administração Indireta que prestam tais serviços.  
 

RE 599.628/DF 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
319 Fornecimento de medicamentos.  Possibilidade de bloqueio 

de verbas públicas para garantia.  Ratificação da 
jurisprudência firmada pela Suprema Corte. 
 

RE 607.582/RS 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado 
   

320 CONSTITUCIONAL.  IPI.  Crédito-prêmio.  Extinção.  Art. 41, 
§ 1º do ADCT.  
 

RE 577.302/RS 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
321 ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  POLICIAL CIVIL.  

ADICIONAL NOTURNO. REGIME DE PLANTÃO.  Matéria 
restrita ao plano do direito local.   Ausência de repercussão 
geral. 
 

AI 783.172/MG 
Repercussão Geral 

Inexistente 

   
322 CONSTITUCIONAL.  Constitucionalidade do art. 38 da Lei 

8.880/94 (que instituiu o Plano Real).  Base de cálculo dos 
índices de correção monetária quando da implantação do 
Plano Real.  

RE 595.107/PR 
Repercussão Geral 

Reconhecida 

   
323 PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO ACIDENTE.  Aplicação imediata RE 613.033/SP 
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da Lei 9.032/95 aos benefícios concedidos antes da sua 
vigência.  
 

 
 

   
326 ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO.  GRATIFICAÇÕES E 

BENEFÍCIOS.  INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À 
FORMA DE CÁLCULO DE PARCELAS INCORPORADAS À 
REMUNERAÇÃO.  Constitucionalidade do instituto da 
estabilidade financeira sobre a ausência de direito adquirido a 
regime jurídico. 
 

RE 563.965/RN 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 

Julgado 

   
327 CONSTITUCIONAL.  Mandado de segurança.  Pressupostos 

específicos de admissibilidade.  Matéria infraconstitucional.  
Inexistência de repercussão geral.    
 

AI 800.074/SP 
Repercussão Geral 

Inexistente  

   
329 TRIBUTÁRIO.  ICMS.  Limitações ao poder de tributar.  

Imunidade.  Entidade sem fins lucrativos.  
 

RE 608.872/MG 
Repercussão Geral 

Reconhecida 
 
 

   
 
 
(*) Observação: Nas teses em que conste como paradigma “Portaria 
138 do STF”, deve-se consultar o item “Representativos da 
controvérsia” na página do STF na Internet. Em relação às matérias ali 
relacionadas, já foram encaminhados ao Supremo vários recursos 
representativos da controvérsia, nos termos do art. 543-B, § 1º, do 
Código de Processo Civil, o que permite o imediato sobrestamento dos 
recursos que versem sobre o mesmo tema ali constante nos tribunais e 
turmas recursais de origem. 


